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VOYAGER PARTICIPAÇOES s A
,

CNPJ/ME nº 45 854 206/0001 17

NIRE 35 300 589 73 4 EV 2023 ”f!
]

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
atomREALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2022

DATA. HORÁRIO E LOCAL Aos 08 dias do mes de dezembro de 2022 às 10h00 de forma

exclusivamente digital, conforme permitldo pela Instrução Normativa 79 de 14/04/2020 emitida

pelo Departamento Nacional do Registro do Comercio DNRC, tendo como referencia a sede

social da VOYAGER PARTICIPAÇõES S A , localizada na cidade de Sao Paulo Estado de São

Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2 277, conjunto 304, bairro Jardim Paulistano,

CEP 01452 000 (' Companhia ')

CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS Dispensada a convocaçao em virtude do comparecimento do

único acionista, titular de 100% (cem por cento) das ações representativas do capital social da

Companhia, nos termos do artigo 124, 540, da Lei nº 6 404, de 15 de dezembro de 1976 e

assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença dos Acionistas

MESA Presidente Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro Secretaria Camilla Sisti

ORDEM DO DIA Deliberar sobre as seguintes matenas (a) a rerratincacao do item (b) sobre

a reducão do capital social da Companhia aprovado na Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 25 de novembro de 2022 (“AGE de 25 11 2022 ') cuia ata foi arquivada na Junta

Comercial do Estado de Sao Paulo (JUCESP) em 02 02 2023 sob o nº de reqístro 47 127/23 5

para fazer constar que a restituiçao do capital social aos acionistas ocorrerá mediante a entrega

de açoes preferencias de emissao da Concessionária Rodovias do Triângulo SPE SA e da

Concessionária Rodovia Sul de Minas 5 A , as quais são atualmente de titularidade da Companhia,

(b) a consolidaçao da redaçao do item (b) da AGE de 25 11 2022, (c) a ratificaçao das demais

deliberações aprovadas na AGE de 25 11 2022; (d) a consolidaçao do art Sº do estatuto social

da Companhia, (e) a consolidaçao do estatuto social da Companhia, na forma do Anexo I, e (f)

a autorizaçao à administraçao da Companhia para praticar todos os atos necessários ou

convenientes à implementaçao das deliberações aprovadas

DELIBERAçõES Apos o exame e discussão das materias, o único acionista da Companhia

deliberou o quanto segue

(a) Retificar a deliberação do item (b) sobre a reducao do capital social da Companhia

agrovado na Assembleia Geral Extraordinária, realizada, em 25 de novembro de 2022 (f AGE de

25 11 2022 ') cuia ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado de Sao Paulo (JUCESP) em
02 02 2023' sob o nº de registro 47 127123 5, na qual foi aprovada a reduçao do capital social

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https lhzisign com br e utilize o código 2666-487E 0403 329E
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da Companhia, no montante de R$ 34 680 501,00 (trinta e quatro milhões, seiscentos e oitenta

mil e quinhentos e um reais), para fazer consta que a restituiçao do capital social ao seu único

acionista Perrin Voyager Fundo de Investimento em Pa rticipações em Infraestrutura em razão de

sua reduçao se daria mediante a entrega de ações preferenciais, atualmente de titularidade da

Companhia e de emissão das seguintes companhias

(i) Concessionária Rodovias do Triângulo SPE S A sociedade anônima, com sede na

Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Avenida Vicente Simões, 197, CEP 37553

400 inscrita no CNPJ/ME sob o nº 48 127 012/0001 08

a 17 528 604 (dezessete milhões, quinhentas e vinte e uma mil,

seiscentas e quatro) ações preferenciais classe A, sem valor nominal,

totalmente integralizadas, e

b 4 177 897 (quatro milhões, cento e setenta e sete mil, oitocentas e

noventa e sete) açoes preferenciais classe B, sem valor nominal, totalmente

integralizadas,

Tais açoes preferenciais, a serem restituídas ao acionista, correspondem ao montante de

R$ 21 706 501,00 (vinte e um milhões, setecentos e seis mil e quinhentos e um reais),

(ii) Concessionária Rodovias Sul de Minas SPE S A sociedade anônima, com sede na

Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Avenida Vicente Simões, 197, CEP 37553

400 inscrita no CNPJ/ME sob o nº 48 127 008/0001 40

a 12 974 000 (doze milhões, novecentas e setenta e quatro mil) de ações

preferenciais classe A, sem valor nominal, totalmente integralizadas, são

atualmente de titularidade da Companhia,

Tais ações preferenciais, a serem restituídas ao acionista, correspondem ao montante de

R$ 12 974 000,00 (doze milhões, novecentos e setenta e quatro mil reais)

(b) Tendo em vista a deliberação acima, a redação do item (b) da AGE de 25 11 2022, que

era a seguinte

“(b) redUZ/ro capital5003! da Companhia, no montante de R$ 34 680 501,00 (trinta e quatro milhões,

se/scentos e ºitenta mil e qumhentos e um reais), em razão de a arlon/sta a conSIderar atualmente

excesswo em relação aos objetivos da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6 404/1976

Desta forma, a Câp/l'â/som! da Companhia, que era de R$ 69 500 400,00 (sessenta e nove m/7hões,

qumhentos ml/ e quatrocentos reais), d/V/d/dos em 69 500 400 (sessenta e nove milhões, qumhentas

mil e quatrocentas) ações ora'lnar/as, nom/nat/vas e sem valor nominal, passa a ser de R$
34 819 899,00 (trinta e quatro milhões, O/tocentos e dezenove mil, altacentos e noventa e nove reais),

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
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a'lwa'la'o em 34 819 899 (trinta e quatro milhões, altocentas e dezenove m/l, ºitocentas e noventa e

nove) ações ordmanas, nominat/vas e sem valor nominal"

Passa a vigorar com a seguinte nova redaçao

“(b) redu21r o capital soaa/ da Companhia, no montante de R$ 34 680 501,00 (trinta e quatro milhões,

seiscentos e ºitenta mil e qumhentos e um mas), em razão de a aCIon/sta o cansm'erar atualmente

excesswo em relação aos objeavos da Companhia, nos termos do artigo 173 da LEI nº6 404/1976 Desta

forma, o cap/ta/ soaa/ da Companhia, que era _d_e R$ 69 500 400,00 (sessenta e nove milhões;

qumhentos m/7e quatrocentos reais), d/y/d/dos em 69 500 400 (sessenta e nove m/lhões, qumhentas m//

e quatrocentas) ações ardinar/as, nom/nat/vas e sem valor nominal, passa a ser de R$ 34 819 899,00

(trinta e quatro milhões, alfacentas e dezenove m/l, altocentos e noventa e nove rea/s), d/V/d/do em
34 819 899 (trinta e quatro milhões, Oitocentas e dezenove m/l, Oitocentas & noventa e nove) ações

ordinar/as, nominat/vas e sem valor nom/na/ A rest/w/ção do cap/ta/ soaa/ao seu unica atlon/sta Pe/fin

Voyager Fundo de Invest/mento em PartIC/pações em Infraestrutura em razão de sua neduçao se dara

mediante a entrega de ações preferenC/a/s, atualmente de titularidade da Companhia e de emissão das

segumtes companhias, conforme descnto aba/xo

(l) Concessionarla Rodowas do Triângulo SPESA soasdade anônima, com sede na Cidade

de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Aven/da Vicente S/mães, 197, CEP 37553-400,

Inscrita na CNPJ/MEsob a nº 48 127 012/0001 08

a 17528 604 (dezessete milhões, qumhentas e vmte e uma m:], seiscentas e

quatro) ações preferenaa/s classe A, sem valor nominal, totalmente lntegral/zadas; e

b 4 177897 (quatro milhões, cento e setenta e sete mil, ºitocentas e noventa e

sete) ações preferenCIa/s classe 8, sem valor nominal, totalmente Integralizadas;

Tais ações preferenCIa/s, a serem rest/twdas ao aaomsta, comespondem ao montante de

R$ 21 706 501,00 (Vinte e um m/lhó'es, setecentos e seis mil e qU/nhentas e um reais),

(11) Concessmnarla RodowasSulde MinasSPE5A soaedade anônima, com sede na Cidade

de Pouso Alegre, Estado de M/nas Gerais, na Avenida Vicente Simões, 197, CEP 37553 400,

Inscrita no CNPJ/MEsob o nº 48 127 008/0001-40

b 12974000 (doze milhões, novecentas & setenta e quatro mil) de ações

preferenaa/s classe A, sem valor nominal, totalmente mtegra/lzaa'as, sao atualmente de

titularidade da Companhia,

Tais ações preferenaa/s, a serem resumidas ao arlon/sta, correspondem ao montante de

R$ 12 974 000,00 (doze milhões, novecentos e setenta e quatro mil reais)”

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https IÃzisign com br e utilize o código 2666-487E D4DB 329E
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(c) ratificar as demais deliberações constantes da AGE de 25 11 22 que não foram

expressamente retinoadas por esta assembleia geral, inclusive com relaçao ao montante do valor

da reduçao de capital R$ 34 680 501,00 (trinta e quatro milhões, seiscentos e oitenta mil e

quinhentos e um reais) e a consequente alteraçao e consolidaçao do Estatuto Social da

Companhia, e

(d) conforme já deliberado na AGE de 25 11 2022, aprovar a consolidaçao do art Sº do

Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redaçao

Artigo 5º 0 cap/ta/ soaa/ da Campanha e de R$ 34 819 899,00 (tnnta e quam) milhões,

ºitocentos e dezenove mil, ºitocentos e noventa e nove reais), expresso em moeda corrente

naaonal, d/wd/do em 34 819 899 (trinta e quatro milhões, Oitocentas e dezenove mil, Oitocentas e

noventa e nove) ações ardinar/as, nominat/vas e sem valor nominal, IntE/ramente subscritas e

Integralizadas”

(e) conforme ja deliberado na AGE de 25 11 2022, aprovar a consolidação do Estatuto Social

da Companhia, que passa a vigorar com a redaçao constante do Aneon

(f) autorizar a administraçao da Companhia a praticar todos os atos, registros e publicações

necessárias ou convenientes para a implementação das deliberações ora aprovadas, observadas

as disposições legais ora aplicaveis

ENCERRAMENTO Nada mais havendo a tratar e como ninguem mais desejasse fazer uso da

palavra, determinou o Sr Presidente que se lavrasse a presente Ata, a qual, apos lida e achada

conforme por todos, foi assinada pelos membros da mesa Mesa Presidente Ralph Gustavo

Rosenberg Whitaker Carneiro, e Secretária Camilla Sisti Acionista Perfln Voyager Fundo de

Investimento em Participações em Infraestrutura, neste ato representado por sua gestora, a

Perfxn Administraçao de Recursos Ltda , na forma de seu Contrato Social, por Ralph Gustavo

Rosenberg Whitaker Carneiro e p p Camilla Sisti

Sao Paulo, 08 de dezembro de 2022

MESA

Ralph Gustavo Rosenberg Camilla Sisti

Whitaker Cameiro Secretária

Presidente

ACIONISTA

Perfin Voyager Fundo De Investimento Em Participações Em Infraestrutura

Representado por

Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e p p Camilla Sisti

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https lhzísign com br e utilize o código 2666—487E D4D3 329E
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ANEXO I A ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA
VOYAGER PARTICIPAÇõES S A

CNPJ/ME nº 45 854 206/0001 17

NIRE 35 300 589 73 4

REALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2022

ESTATUTO SOCIAL DA

VOYAGER PARTICIPAÇõES S A

Seção I

Da Denominaçao, Sede, ºbjeto e Duraçao

Artigo 10 A VOYAGER PARTICIPAÇõES S A (' Companhia ') e uma sociedade anônima que se

regerá pelo presente Estatuto e disposiçoes legais aplicaveis, em especial a Lei nº 6 404, de 15

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 5 A ")

Artigo 2º A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de Sao Paulo, na

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2 277, conjunto 304, bairro Jardim Paulistano, CEP 01452 000,

podendo abrir ou encerrar filiais, agencias, escritorios e estabelecimentos em qualquer parte do

territorio nacional ou no exterior mediante deliberaçao da Diretoria

Artigo 3o A Companhia tem por objeto social específico o desenvolvimento de novos prºjetos

de infraestrutura, assim entendidos aqueles defmidos nos termos da Lei nº 11 478, de 29 de

maio de 2007, por meio da participaçao, em caráter permanente ou temporário, em outras

sociedades de propósito específico que atuem no desenvolvimento, implementaçao, operaçao ou

manutençao de projetos de infraestrutura no territorio nacional, especialmente, mas sem

limitaçao, no setor de rodovias, na condiçao de acionista, socia, quotista ou titular de outros

valores mobiliários

Artigo 4º O prazo de duraçao da Companhia e indeterminado

Seção II

Capital social

Artigo 5o O capital social da Companhia e de R$ 34 819 899,00 (trinta e quatro milhões,

oitocentos e dezenove mil, oitocentos e noventa e nove reais), expresso em moeda corrente

nacional, dividido em 34 819 899 (trinta e quatro milhões, oitocentas e dezenove mil, oitocentas

e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, inteiramente subscritas e

integralizadas

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https lhzisign com br e utilize o código 2666-4875 D4DB-329E
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Artigo 60 A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição

de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto à especie e classe

das ações, ao preço de emissão e ao prazo de subscrição e íntegralizaçao em dinheiro, bens e/ou

creditos

Parágrafo 10 Na proporçao das suas respectivas participações, os acionistas terão direito de

preferencia na subscriçao decorrente de aumento do capital da Companhia e aquisiçao de ações

do capital da Companhia Deverá ser observado prazo de decadencia de 30 (trinta) dias para

exercício do direito de preferencia

Parágrafo zº E vedado à Companhia, em qualquer hipotese, a emissao de partes beneficiárias

Parágrafo 30 Em caso de obtençao de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia

obrigar se á a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de

mercado de balcao organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança

corporativa previstas no Artigo 8º da Instruçao da Comissão de Valores Mobiliários (“ª ') nº

578 de 30 de agosto de 2016

Paragrafo 4º Os acionistas que deixarem de realizar as integralizações das ações por eles

subscritas nas condiçoes fixadas nos respectivos Boletins de Subscrição ncarão, de pleno direito,

constituídos em mora, sujeitos ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) em favor da

Companhia, e/ou, conforme o caso, da acionista que integralizar as referidas ações, corrigido

pelo IPCA, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mes, calculados pro rata die e

corrigidos de acordo com a variação do IPCA, calculados sobre os valores em atraso, e suspensão

do direito de voto, nos termos do Artigo 120 da Lei das 5 A , sem prejuízo das demais providencias

legais cabíveis

Parágrafo Sº Os acionistas ficam obrigados a apresentar garantias na proporção de suas

participações no capital social, em caso de obtençao de emprestimo ponte e/ou financiamento

de longo prazo, e/ou emissão de títulos para captação de recursos para as Companhias no

mercado de capitais, ou qualquer outra forma de Enanciamento do empreendimento objeto da

Companhia

Artigo 7º A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis,

exceto a reserva legal, suas proprias ações para permanencia em tesouraria, sem que isso

implique na diminuiçao do capital soaal, visando sua posterior alienaçao ou cancelamento,

observadas as disposições legais aplicaveis

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sistí
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Parágrafo Único As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos

ou bonificações de qualquer especie, ate sua recolocação em circulaçao

Seção III

Ações ordinárias

Artigo 80 Cada açao ordinária confere a seu titular 1 (um) voto nas deliberações das

Assembleias Gerais de Acionistas

Artigo 90 As ações da Companhia são nominatlvas e a sua propriedade presumir se á pela

inscriçao do nome do acionista no livro Registro de Ações Nominativas , e a Companhia somente

emitirá certificados de açoes a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os

respectivos custos

Seção IV

Assembleia Geral de Acionistas

Artigo 10 As Assembleias Gerais de Acionistas realizar se ão, ordinariamente, no prazo da Lei

das SA e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os interesses sociais ou quando as

disposições deste estatuto social ou da legislaçao aplicavel exigirem deliberações dos acionistas,

sendo permitida a realizaçao simultânea de Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias

Artigo 11 As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei das SA
Compete privativamente à Assembleia Geral, alem das materias previstas na Lei das SA , a

prática dos seguintes atos, observado o quórum de deliberaçao previsto na legislaçao aplicável,

sendo atribuído 1 (um) voto para cada ação ordinária detida pelos acionistas

(i) reformar este Estatuto Social ;

(ii) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os Diretores e fiscais da Companhia e fixar lhes as

atribuições, exceto caso seja criado o Conselho de Administraçao nos termos deste Estatuto

Social;

(iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papeis da

Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e

quaisquer outros atos,

(iv) tomar, anualmente, as contas dos Diretores e deliberar sobre as demonstrações financeiras

por eles apresentadas;

(v) autorizar a emissão de debentures,

(vi) suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obrigaçao imposta

pela lei ou por este Estatuto Social, cessando a suspensão logo que cumprida a obrigaçao;

(vii) deliberar sobre a avaliaçao de bens com que os acionistas concorrerem para a formação
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do capital social;

(viii) deliberar sobre transformação, fusao, incorporaçao e cisao da Companhia, sua dissoluçao

e liquidaçao, eleger e destituir quuidantes e julgar lhes as contas;

(ix) autorizar os Diretores a confessar falencia e pedir concordata, nos casos previstos em lei,

(x) deliberar sobre a destinaçao do lucro líquido do exercício e a distribuiçao de dividendos,

observado o quanto disposto na Seção VIII deste Estatuto Social;

(xi) eleger os administradores e os membros do conselho fiscal, quando for o caso;

(xii) escolher e destituir os auditores independentes, e

(xiii) aprovar o aumento do capital social e/ou a correçao da expressão monetaria do capital

social, nos termos da Lei das S A

Parágrafo 10 Para os seguintes atos será necessario quorum qualificado de metade, no

mínimo, das ações emitidas pela Companhia com direito a voto

(i) criaçao de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais existentes,

sem guardar proporçao com as demais classes de ações preferenciais;

(ii) alteraçao nas preferencias, vantagens e condiçoes de resgate ou amortizaçao de uma ou

mais classes de ações preferenciais, ou criaçao de nova classe mais favorecida;

(iii) reduçao do dividendo obrigaton'o;

(iv) fusão da Companhia, ou sua incorporaçao em outra,

(v) participaçao em grupo de sociedades,

(vi) mudança do objeto da Companhia,

(vii) cessaçao do estado de liquidaçao da Companhia,

(viii) cisao da Companhia, e

(ix) dissoluçao da Companhia

Parágrafo 20 Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cu3as

açoes estejam registradas em seu nome no livro de '
Registro de Ações Nominativas , podendo

ser representados por mandatario, nos termos da Lei das 5 A , mediante procuraçao com poderes

específicos, a qual ficará arquivada na sede da Companhia

Artigo 12 As Assembleias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, serão presididas por qualquer

um dos Diretores, a ser por eles definido, e, na ausencia de ambos, por acionista ou representante

de acionista, conforme o caso, escolhido por maioria de votos dos presentes

Parágrafo Único O presidente da Assembleia Geral deverá indicar, dentre os presentes, um
secretário
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Artigo 13 Nas deliberações da Assembleia Geral serão obrigatoriamente observadas as

previsões de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia O presidente da

Assembleia Geral não computará os votos proferidos com infraçao às disposições de tais acordos

de acionistas

Seção V

Administração da Companhia

Artigo 14 A Companhia será administrada por uma Diretoria, que será composta e funcionará

em conformidade com a legislação aplicavel, com este Estatuto Social e com os eventuais acordos

de acionistas arquivados na sede da Companhia

Seçao VI

Diretoria

Artigo 15 A Diretoria será composta de 02 (dois) ate 3 (tres) Diretores, todos residentes no

País, acionistas ou não, com as atribuiçoes previstas neste Estatuto Social, e indicados pela

Assembleia Geral, com mandato de 2 (dois) anos, prorrogáveis ate a posse dos respectivos

substitutos, facultada a reeleiçao, sendo (i) Diretor Presidente, (ii) Diretora Administrativa; e (iii)

Diretor Financeiro

Parágrafo lº No caso de impedimento, ausencia, destituição ou vacancia de qualquer Diretor,

deverá ser realizada Assembleia Geral de Acionistas para proceder à eleiçao do Diretor substituto,

que completará o prazo de gestão do substituído

Parágrafo zº Os Diretores perceberao uma remuneraçao a ser fixada pela Assembleia Geral

Parágrafo 3º A gestão da Diretoria independe de cauçao ou de qualquer outra garantia

Parágrafo 40 Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos

respectivos termos no livro proprio, permanecendo em seus respectivos cargos ate a posse de

seus sucessores

Parágrafo Sº E expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por

qualquer Diretor da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações

estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a

que estará su1eito o infrator deste dispositivo

Artigo 16 A Diretoria e o orgão executivo da Companhia, cabendo lhe assegurar o

funcionamento regular desta
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Parágrafo Único A Diretoria tem poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos

fins sociais, exceto aqueles que, por lei, pelo presente Estatuto Social, dependam de previa

aprovaçao da Assembleia Geral

Artigo 17 Compete aos Diretores, sem prejuízo das demais competencias e/ou restrições

estabelecidas pelo presente Estatuto Social ou definidas pela Assembleia Geral, a gestão dos

negocios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes

a esse f'lm

Parágrafo Primeiro Competem aos Diretores

(i) representar, ativa e passivamente, a Companhia,

(ii) praticar todos os atos necessarios ou convenientes à administraçao dos negocios sociais,

respeitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social ou no acordo de acionistas

arquivado na sede da Companhia;

(iii) zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social,

(iv) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementaçao

das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas, tanto em Assembleias Gerais,

como nas reuniões da Diretona,

(v) administrar, gerir e superintender os negocios sociais,

(vi) representar a Companhia em Assembleias e reuniões de socios de sociedades, ou

associaçoes das quais participe,

(vii) representar a Companhia em todos os atos ou instrumentos que criem, modifiquem ou

extingam obrigações da Companhia, em juízo ou fora dele,

(viii) representar a Companhia na outorga de fianças, avais, endossos ou quaisquer outras

garantias em favor de sociedades diretamente controladas pela Companhia;

(ix) autorizar a alienaçao de bens do ativo não circulante da Companhia, a constituiçao de

ônus reais e a prestaçao de garantias a obngações de terceiros, e

(x) praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas,

sociedades de economia mista, juntas comeraais, Justiça do Trabalho, INSS Instituto

Nacional do Seguro Social, FGTS Fundo de Garantla do Tempo de Serviço e seus bancos

arrecadadores, e outras da mesma natureza

a) Diretor Presidente relações institucionais, coordenaçao das atividades da

Companhia e distribuição de atividades entre os demais Diretores,

b) Diretora Administrativa coordenaçao das atividades das áreas Cºntabeis,

jurídica, recursos humanos e relações com terceiros, e

10

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https lflzisign com br e utilize o código 2666-487E 0403—329E

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



. . .

. . . . . . .

. . . . ". .. .O.
. . . . . . . I
.. .. .O. C... O.. .

. O... .. l' ., O..... . . .. . . .
l . . . . . .
. . . . . . .
. . . . . l .... . .. .... .... ..

c) Diretor Financeiro monitorar as movimentações financeiras e contratações para

captaçao de recursos

Parágrafo Segundo A Companhia será representada

(i) pelo Diretor Presidente, em conjunto com qualquer outro Diretor,

(ii) por 1 (um) dos Diretores em conjunto com 1 (um) procurador nomeado nos

termos do Artigo 18; ou

(iii) por 1 (um) ou mais procuradores, desde que investidos de poderes especiais,

nomeado nos termos do Artigo 18

Artigo 18 Na outorga de mandatos, a Companhia deverá ser representada pelo Diretor

Presidente em conjunto com outro Diretor, devendo ser especificados no instrumento de mandato

os atos ou operações que podem ser praticados pelos mandatários e o prazo de sua duraçao,

que nao deverá ser superior a 12 (doze) meses, exceto os mandatos outorgados (i) a advogados

para atuaçao ad judicia, e (ii) para fins de captaçao de recursos no mercado financeiro ou de

capitais

Artigo 19 A Companhia poderá vir a ter conselho de administração, mediante deliberaçao dos

acionistas reunidos em Assembleia Geral, devendo prever mandato unificado de ate 2 (dois) anos

para todos os seus membros

Seçao VII

Conselho Fiscal

Artigo 20 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto

por, no mínimo, 3 (tres) e, no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes,

com as atribuições previstas em lei, que será instalado quando solicitado pelos acionistas

Parágrafo lº A Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal devera fixar a remuneração de

seus membros

Parágrafo zº O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral

Parágrafo 3o Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a

assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do

Conselho Fiscal
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Parágrafo 40 Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausencia injus'af'lcada a duas

reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, ate o termino do mandato,

pelo respectivo suplente

Parágrafo 50 Nas hipoteses acima relativamente a um membro efetivo do Conselho Fiscal,

sem que haja suplente a substitui Io, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente

convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho

Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido

ou vacante

Seção vm
Exercício social e lucros

Artigo 21 O exercício social coincide com o ano civil, encerrando se, portanto, em 31 de

dezembro de cada ano Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na

escrituraçao mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras, as quais serão auditadas

anualmente por auditores independentes registrados na CVM

Parágrafo lº Juntamente com as demonstrações Hnanceiras do exercício, a Direton'a

apresentará à Assembleia Geral proposta sobre a destinaçao a ser dada ao lucro líquido do

exercício

Parágrafo 2º A Companhia poderá levantar balanços intermediários, inclusive mensais, em

funçao dos quais se faculta a distribuiçao de dividendos conforme deliberado pela Assembleia

Geral

Parágrafo 3º A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários a conta de lucros

acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço patrimonial

Artigo 22 Os lucros líquidos apurados em balanço, depois de deduzidos os 5% (cinco por

cento) para a constituiçao do Fundo de Reserva Legal, que não excederá o limite de 20% (vinte

por cento) do capital social, ficarão à disposiçao da Assembleia Geral, que deverá decidir quanto

à sua aplicaçao em dividendos, em fundos de reserva ou em outros fins, observado o disposto

no parágrafo único abaixo

Parágrafo Único A distribuiçao de dividendos deverá corresponder a, no mínimo, 2% (dois

por cento) do lucro líquido da Companhia no exercício social, salvo nas hipoteses de

reinvestimento, conforme aprovado pelos aaonistas

12
Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Gameiro e Camilla Sisti
Para verificar as assinaturas vá ao site https lflzisign com br e utilize o código 2666—487E D4D3-329E

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



. C... .. .. .. 0...

Seção IX

Dissolução e quuidaçao

Artigo 23 A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por

deliberaçao da Assembleia Geral de Acionistas Compete a Assembleia Geral estabelecer a forma

da quuidaçao e nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que devam funcionar no

período de quuidaçao, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme

previsto em lei

Seção X

Disposições gerais

Artigo 24 A Companhia observará os acordos de acionistas eventualmente arquivados na sua

sede social, cabendo à administração recusar o registro de transferencias de ações ou criaçao de

ônus sobre açoes que sejam contrárias aos respectivos acordos, e ao Presidente da Assembleia

Geral ou da Reunião da Diretoria recusar se a computar os votos lançados contra os mesmos

acordos Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas serão

válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações da

Companhia

Artigo 25 A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, em sua sede, sempre que

solicitado por escrito, com antecedencia de 2 (dois) dias úteis, os contratos celebrados com partes

relacionadas, acordos de acionistas e investimento e programas de opções de aquisiçao de ações

ou de outros titulos ou valores mobiliários de sua emissão

Artigo 26 Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei das 5 A , pelas leis

e regulamentos específicos sobre o tipo societário e demais normas da legislaçao pertinente, e

pela deliberaçao da Assembleia Geral nas materias que lhe caiba livremente decidir

Artigo 27 As controversias associadas ou relacionadas a este Estatuto inclusive questões

referentes à sua existencia, validade, vigencia ou cumprimento, entre os acionistas e/ou a

Companhia, bem como seus sucessores a qualquer título, serão submetidas, de maneira

obrigatoria, exclusiva e deflnitiva, à arbitragem, a ser conduzida pelo Centro de Arbitragem e

Mediação da FGV (“Camara '), mediante notificaçao por escrito enviada a Camara solicitando o

início do processo de arbitragem O processo de arbitragem será iniciado e desenvolvido de

acordo com as regras de arbitragem da Camara (' Regras de Arbitragem")

Parágrafo 10 O tribunal arbitral (' Tribunal Arbitral ') será composto por 3 (tres) árbitros, sendo

1 (um) deles designado pela(s) parte(s) que solicitou(aram) o início da arbitragem, o outro pela(s)
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parte(s) contra a qual a arbitragem e iniciada e o 30 (terceiro) que atuará como presidente do

Tribunal Arbitral pelos 2 (dois) árbitros escolhidos pelas partes, em consulta com as pa rtes da

arbitragem Se a parte que solicitou o início da arbitragem e/ou a parte contra a qual a arbitragem

e iniciada forem compostas por 2 (duas) ou mais pessoas, estas deverão escolher seu respectivo

árbitro, em conjunto Se o Tribunal Arbitral a ser formado for decorrente de arbitragem

multiparte, na qual existam mais do que 2 (dois) polos defendendo interesses diferentes, os

árbitros serão selecionados e designados de acordo com as Regras de Arbitragem Em qualquer

hipotese, a ausencia de consenso na escolha de um ou mais árbitros não impedirá a formaçao

do Tribunal Arbitral, que se dará conforme as Regras de Arbitragem

Parágrafo 2º Alem dos impedimentos estabelecidos nas Regras de Arbitragem, nenhum árbitro

designado de acordo com esta cláusula compromissoria será um empregado, representante ou

consultor (ou ex-empregado, ex representante ou ex consultor) de qualquer das Partes ou de

qualquer Pessoa associada direta ou indiretamente aos mesmos

Parágrafo 3º A arbitragem será conduzida na cidade de Sao Paulo, Estado de São Paulo,

Brasil, onde a sentença arbitral deverá ser proferida

Parágrafo 4º O idioma oficial do processo de arbitragem será o portugues, com aplicaçao das

leis da República Federativa do Brasil O Tribunal Arbitral não recorrerá a regras de equidade

para solucionar as controversias a ele apresentadas

Parágrafo 5º As Partes declaram estar cientes das Regras de Arbitragem e concordar com

todas as suas disposições As Regras de Arbitragem em vigor na presente data e as disposições

da Lei nº 9 307, de 23 de setembro de 1996, e respectivas emendas (“Lei de Arbitragem”)

incorporam se ao presente Estatuto conforme aplicaveis

Parágrafo 6º O processo de arbitragem terá prosseguimento a despeito da ausencia de

quaisquer das partes, conforme previsto nas Regras de Arbitragem

Parágrafo 7º A sentença arbitral será definitiva, irrecorrível e vinculante para as partes da

arbitragem, seus sucessores e cessionários, comprometendo se as Partes a cumprir

voluntariamente seus termos, expressamente renunciando a qualquer forma de recurso, com

exceção da solicitaçao de retificaçao de um erro relevante ou solicitaçao de esclarecimento de

alguma obscuridade, dúvida ou omissão da sentença arbitral, conforme disposto na Lei de

Arbitragem, bem como eventual açao de nulidade da sentença, tambem na forma da Lei de

Arbitragem Se necessario, a sentença arbitral poderá ser levada a juízo com jurisdição sobre as

partes e sobre seus respectivos bens para fazer valer seu cumprimento
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Parágrafo 80 Cada parte da arbitragem arcará com os honorános dos advogados e/ou

assistentes que forem respectivamente contratados para assessorá Ia Os custos, despesas e

honorários advindos do processo de arbitragem, quais sejam, aqueles devidos à Camara, aos

árbitros e peritos nomeados pelo Tribunal Arbitral, serão compartilhados igualmente pelas partes

(ou seja, demandantes, de um lado, e demandados, de outro) ate que o Tribunal Arbitral

pronuncie a sentença definitiva e determine reembolso de uma parte à outra

Parágrafo 90 As Partes estão plenamente cientes de todos os termos e efeitos desta cláusula

compromissoria e concordam irrevogavelmente que a arbitragem e a única forma para a

resoluçao de controversías associadas ao presente Estatuto Sem prejuízo à validade desta

cláusula compromissória, as Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, no Estado de Sao

Paulo, Brasil, e renunciam expressamente a qualquer outro, se e quando sua atuaçao for

necessária exclusivamente para a nnalidade de (i) fazer valer as obrigações para as quais haja

disponibilidade imediata de execuçao judicial; (ii) obter medidas cautelares ou de urgencia antes

da constituiçao do Tribunal Arbitral, sendo certo que, apos a sua instituiçao, todas as medidas

cautelares e/ou de urgenaa deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, a quem

caberá manter, modificar e/ou revogar quaisquer medidas anteriormente concedidas pelo Poder

Judiciário ou pelo Árbitro de Emergencia, conforme o caso; (iii) requerer o cumprimento de

qualquer decisão do Tribunal Arbitral; bem como (iv) para quaisquer outras medidas judiciais

previstas na Lei de Arbitragem O processo de qualquer açao judicial de acordo com esta cláusula

não resultará em renúncia à arbitragem ou à jurisdiçao do tribunal arbitral

Parágrafo 10 O procedimento arbitral (incluíndo, mas não limitada à sua existencia, à disputa,

as alegações e manifestações das partes, às manifestações de terceiros, provas e documentos

apresentados, bem como quaisquer decisões proferidas pelo Tribunal Arbitral, incluindo a

sentença arbitral) será conâdencial e somente poderá ser revelado ao Tribunal Arbitral, às partes

da arbitragem, aos seus advogados e às pessoas necessanas à boa conduçao e ao resultado da

arbitragem

Parágrafo 11 A Camara (se antes da assinatura ou aprovaçao do Termo de Arbitragem) e o

Tribunal Arbitral (se após a assinatura ou aprovaçao do Termo de Arbitragem) poderá(ão),

mediante requerimento de uma das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais

simultâneos envolvendo quaisquer das partes e/ou a Companhia, ainda que nem todas sejam

parte de ambos os procedimentos, e este Contrato e/ou outros instrumentos relacionados, desde

que (a) as cláusulas compromissorias sejam compativeis; e (b) não haja prejuízo injustificável a

uma das partes das arbitragens consolidadas Neste caso, a jurisdição para consolidaçao será do
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primeiro tribunal arbitral constituído e sua decisao será vinculante a todas as partes das

arbitragens consolidadas

Artigo 28 Caso qualquer dos acionistas receba uma proposta para a transferencia ou alienaçao,

direta ou indireta, das suas ações, inclusive, mas sem Iimitaçao, quaisquer direitos que lhe são

legitimados pela titularidade de referidas ações, inclusive, mas sem limitação, direito de

preferencia para a subscriçao de novas ações ou Valores Mobiliários da Companhia), o acionista

ofertante enviará notificaçao escrita aos demais acionistas, conforme o caso oferecendo Ihe as

ações que pretende transferir ao interessado, bem como informando o preço e demais termos e

condições relevantes da proposta e do contrato

Parágrafo 10 O acionista ofertado terá direito de preferencia na aquisiçao da totalidade das

ações ofertadas, nos mesmos termos e condições da proposta apresentada pelo interessado

Somente será considerada válida a manifestaçao de intenção de compra do acionista ofertado

que abranger a totalidade das ações ofertadas, não sendo permitida a aquisição parcial de ações

ofertadas para este efeito

Parágrafo 20 No prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da data do recebimento pelo

acionista ofertado do aviso este deverá, por sua vez, enviar notificaçao por escrito ao acionista

ofertante, indicando seu interesse ou não, na aquisiçao das ações ºfertadas A ausencia de

resposta será entendida como rçnúncia tacita

Parágrafo 30 Uma vez exercido o Direito de Preferencia, as Ações ºfertadas deverão ser

Transferidas do Acionista ºfertante para o Acionista ºfertado em ate 30 (trinta) dias contados a

partir da data do recebimento pelo Acionista ºfertante da Resposta, nos exatos termos do Aviso

******************************
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PROCURAÇÃO GERAL

Pelo presente instrumento de mandato, a PERFIN ADMINISTRAÇÃO DE
RECURSOS LTDA , sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob

o nº 04 232 804/0001 77, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima,

2 277, conjunto 301, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, CEP 01452 000 ( ºutorgante ), neste ato representada de acordo

com o seu Contrato Social pelos Srs (i) RALPH GUSTAVO ROSENBERG
WHITAKER CARNEIRO, brasileiro, casado, empresario, portador da Cedula

de Identidade RG nº 24742742 1 SSP/SP inscrito no CPF/ME sob o

nº 287 228 168 10 e (ii) ALEXANDRE YOCHIHITO SABANAI brasileiro

divorciado, administrador de empresas, portador da Cedula de Identidade RG
nº 30 143 340 9 SSP/SP inscrito no CPF/ME sob o nº 253 377 178 39

ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2 277,

Cºnjunto 301, bairro Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, CEP 01452 000, nomeia e constitui como suas procuradoras as

Sras (X) CAROLINA MARIA ROCHA FREITAS brasileira casada

economista, portadora da Cedula de identidade RG nº 53 627 741 2 SSP/SP,

inscrita no CPF/ME sob o nº 091 556 577 37 ( Carolina ) e (Y) CAMILLA
SISTI, brasileira, advogada, solteira, portadora da Cedula de Identidade RG
nº 25 608 973 5 SSP/SP inscrita no CPF/ME sob o nº 311 498 158 50

( Camilla”), ambas residentes e domiciliadas na Cidade de São Paulo, Estado

de Sao Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima,

2 277, conjunto 301, bairro Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, CEP 01452 000 (“ Outorgadas '), para representar a

ºutorgante, em conjunto com o Diretor Presidente da ºutorgante,
nos atos, eventos e na celebração dos documentos listados abaixo,

em nome ou em benefício do PERFIN VOYAGER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÓES IE fundo de investimento em
participações em infraestrutura, inscrito no CNPJ/ME sob o nº

46 375 484/0001 54 sob gestão da ºutorgante ( Fundo )

(i) Na negociação e celebração de contratos típicos de operações

investimento do Fundo em sociedades investidas, direta ou indiretamente

Este documento foi assinado digitalmente por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Alexandre Yochihito Sabanai
Para verificar as assinaturas vá ao site https l/izisign com br e utilize o codigo 026E 72EF 30CC 2800
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por eles (“Investidas”), hucl'ui'ndb, más sam IiFnitação, documentos

preliminares de operações d? investimepta e seus eyçntuais aditamentos,

tais quais, mas sem Iimitaçãê, rpemorzaljdcªºêe entendimentos (MOUs), bem

como documentos definitivos, tais quais, mas serif; Iinzlitação, instrumentos

de contrato de compra e venda de quotas/ações (SPAs) das Investidas, de

subscrição e investimentos em quotas/ações das Investidas, outorga de

garantias reais ou fideJussórias no âmbito dos investimentos em questão,

acordos de acionistas, acordos de voto ou acordos similares vinculando as

quotas/ações das Investidas, assim como todos os documentos assessórios

exigidos ou recomendaveis em tais operações de investimento do Fundo,

(ii) Na negociação e celebração, física e digitalmente por meio eletrônico,

informático e digital, de escrituras de emissão de valores mobiliários

conversíveis (ou permutáveis por) ou não em quotas/ações de emissão das

Investidas, seja em operações de oferta pública ou privada, contratos de

distribuição, custódia e escrituração dos valores mobiliários em questão,

bem como todos os documentos acessorios de tais operações, incluindo,

mas sem limitação, instrumentos de contrato de outorga de garantia real ou

fndejussoria no âmbito de referida operação, de contrato de conta vinculada

e/ou de termo de compromisso de aporte de recursos pelo Fundo nas

Investidas, podendo (a) praticar ou ratificar todos os atos em nome do

Fundo, perante terceiros e todas e quaisquer agencias ou autoridades

federais, estaduais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e

departamentos, incluindo, entre outras, conforme aplicavel Juntas

Comerciais e Cartorios de Registro de Títulos e Documentos, desde que

somente em relação aos atos que sejam necessários para constituir,

conservar, formalizar e validar atos relacionados a este item (ii), e (b)

contratar instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de

valores mobiliários para coordenar referidas operações, o agente fiduciário,

o agente escriturador, o agente quuidante e os demais prestadores de

serviços para tais operações, tais como assessores legais, BB S A Brasil,

Bolsa, Balcão, e

(iii) Na participação em reuniões de sócios ou assembleias de

sócios/acionistas do Fundo e das Investidas, com poderes para comparecer,

examinar, deliberar e votar as materias da ordem do dia, podendo aprovar,

rejeitar ou abster se das materias constantes da ordem do dia da

reunião/assembleia em questão, Firmar as listas de presença, boletins de

subscrição e atas das reuniões/assembleias em questão, bem como assinar

atos societários, alterações de contratos sociais e/ou estatutos sociais, livros
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sociais das Investidas e os respêc'tivbs' dacamentos bara registros em orgãos

públicos competentes, se apjtcaval;

. .

. . . D .O.. . .. "O. D... ..

Alem disto, será permitida a prática de todos os atos necessarios ao bom e

fiel cumprimento do presente mandato

E vedado o substabelecimento A presente procuração possui

validade de um ano contado da data de sua assinatura

O presente instrumento deverá ser regido e interpretado de acordo com as

leis da República Federativa do Brasil

A presente procuração poderá ser outorgada por meio eletrônico, sendo

consideradas válidas apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio

de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira ICP Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2 200 2, de 24 de

agosto de 2001 A Outorgante reconhece de forma irrevogável e irretratável,

a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado

digital, para todos os fins de direito

São Paulo, 07 de novembro de 2022

PERFIN ADMINISTRAÇAO DE RECURSOS LTDA
Representada por

Ralph Gustavo Rosenberg W Carneiro Alexandre Yochihito Sabanai
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Ministério da Indústria, Comércio Exleziior'e Serviçõs»
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ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

JUCESP- Junta Comercial do Estado de. São Paulo

/7

Nº DO PROTOCOLO NIRE NOME EMPRESARIAL

032067115 1 3530058973-4 VOYAGER PARTICIPAÇÓES S A

DESCRIÇÃO

(c) ratificar as demais deliberações constantes da AGE de 25 11 22 que não foram expressamente retificadas por esta assembleia
geral, inclusive com relação ao montante do valor da reduçao de capital R$ 34 680 501,00 (trinta e quatro milhões, seiscentos e
oitenta mil e quinhentos e um reais) e a consequente alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. e (d) conforme ja

deliberado na AGE de 25 11 2022, aprovar a consolidação do art 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte
redaçao “Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$ 34 819 899,00 (trinta e quatro milhões, oitocentos e dezenove mil,

oitocentos e noventa e nove reais), expresso em moeda corrente nacional, dividido em 34 819 899 (trinta e quatro milhões,
oitocentas e dezenove mil, oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, inteiramente
subscritas e integralizadas” (e) conforme já deliberado na AGE de 25 11 2022, aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia, que passa a vigorar com a redaçao constante do Anexo I (f) autorizar a administração da Companhia a praticar todos
os atos, registros e publicações necessarias ou convenientes para a implementaçao das deliberações ora aprovadas, observadas
as disposições legais ora aplicáveis
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Ministerio da Indústria Comercio Exterior e Serviços

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

CAPA DO REQUERIMENTO

JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo

Departamento de Registro Empresarial e Integraçao DRE!

ETIQUETA PROTOCOLO

JUCESP PROTOCOLO
O 260 174/23 3
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CONTROLE INTERNET

032030754 9

||NIHIIIIHIIIIIIIIIIIIIIIIII1||L_
!DADOSCADASTRMS [Jg]

ATO
Alteraçao de Outras Claúsulas Contratuais/EstatutariaS' Re ratificaçao Outros

NOME EMPRESARIAL PORTE * U 3 F

VOYAGER PARTICIPAÇÓES S A Normal

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO CEP
Avenida Brigadeiro Faria Lima 2277 01452 000

MUNICÍPIO UF TELEFONE EMAIL P "'.OT
Sao Paulo SP
NUMERO EXIGENCIA (S) CNPJ SEDE NIRE SEDE

|| HI ||!!!IUIHINIIIHHIIII”WIIIHIII

IDENTIFICAÇÃO SIGNATÁRIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA

NOME RALPH GUSTAVO ROSENBERG WHITAKER CARNEIRO (Diretor

Presidente)

ASSINATURA DATA 01/02/2023

VALORES RECOLHIDOS

DARE R$ 520 75

DARF R$ 00

SEQ DOC

1/1

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI. QUE AS INFORMAÇOES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)
CARIMBO PROTOCOLO CARIMBO DISTRIBUIÇÃO

;

f

i

3PROTOCOLO

CARIMBO ANÁLISE

Engencm
Hilton Noredi Mazaíem Ud ;.

Mwm Técnico de Registm Públio

RG 501 020 9784

07m25

ANEXOS EXCLUSIVO SETOR DE mAuss

( ) DBE ( ) Documentos Pessoais

( ) Procuração ( ) Laudo de Avaliaçao

( ) Alvara Judicial ( ) Jornal

( ) Formal de Partilha ( ) Protocolo
[
Justiãcação

( ) Balanço Patrimonial ( ) Certidão

( ) Outros;

OBSERVAÇÓES

ETIQUETAS DE REGISTRO + CARIMBO
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07/02/2023 10 51 10 170 74 133/formularioanaIise/default aspx

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

JUCESP JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO

GERENCIA DE APOIO A DECISÃO COLEGIADA

PROTOCOLO O 260 174/23 3

Relatório da Analise Previa

C SUGESTAO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

xº“ SUGESTAO DE EXIGENCIA pºr nãº gsgªr de acordo com as formalidades legais nos termos da Lei nº 8 934/94

“ SUCESTAO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 art 40
_G

|

DBE (Documento Básico de Entrada)

ITEM FORMALIDADLS €im Não

0] E necessário a apresentação do Documento Basico de Entrada DBE? ' Q)“

02 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado? ? '
?

03 0 Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? (
ª

04 0 codigo de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? x (
'

05
O nome empresarial informado na PC?] para eventos de constituição/inscrição e alteração corresponde exatamente ao nome que

(
consta do ato apresentado a arquivamento inclusive considerando pontos, vírgulas e outros caracteres especiais (simbolos)?

06
O nome empresarial no requerimento de empresário corresponde ao nome do empresario? (Permite se a adição de designação e

(

abreviações vedando se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer pane do nome)
' '

07 A natureza jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamento?

08 O capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? [ f ?

09
A descrição da atividade empresária está em conformidade com a descrição do CNAE informado? (Ressalta se que a atividade

.

k )

principal é aquela que gera maior receita para o estabelecimento)
L

O DBI: está fumado por pessoa fisica responsável? (A pessoa física responsável lex ando se em consideração o sócio com poderes de
administração ou administrador indicado pelos sócios por meio de contrato social ressaltando se que a pessoa física responsavel

10 perante o CNPJ podera indicar preposto (socio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros sócios ou não (desde que estes 0 (.

possuam certificado digital) procuração em papel é possível porem o procurador so poderá firmar o DBI: devendo constar no
sistema os dados do outorgante da procuração pessoa física responsável perante o CNF] ) Portaria 06/20] 3 JUCESP

11 O endereço informado no DBE esta em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento? (, ( :

I2 DBE por dependencia do(s) Protocolo(s) 3 <

13 0 Documento Basico de Entrada DBE (ou o Protocolo de Transmissão) esta em termos para o deferimento? ( >

Outras exigencias a expeciflcar (DBE)

Proposta de Exigencia

Exigeªia
1º8 Outras exigencias devidamente fundamentadas

Propostas de exigencias/indeferimento a especificar ou fundamentar
128 o ato de re ratificação deverá conter cláusula ou deliberação que especifique o item, o numero e a

data do arquivamento que esta' sendo renfícado, assim como o teor do que está sendo corrigido
No caso de retificação de contrato social ou estatuto, este deve ser consolidado ao final

(IN 81 DREI, art 118)

.?

Análise Previa “JSE WS
Hilton Noredi Mazarem da Silva RG 501 020 978 1

ºs
Data 07/02/2023

em da Silva

gistro Publico

' “ "* 978 1Em9enc 1a

1/110 170 74 133/formularioanalise/default aspx

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 


	atos constitutivos e alteracoes

		2023-02-24T16:48:20-0300
	br
	Em conformidade pela IMESP




